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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA DA  

FUNDAÇÃO NORTE-RIO-GRANDENSE DE PESQUISA E CULTURA – FUNPEC  

  

Ref.: SELEÇÃO PÚBLICA Nº 21/2026-FUNPEC  

Objeto: Aquisição de Equipamentos de Informática 

  

PUBLITEK TECNOLOGIA LTDA , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

28.055.727/0001-95, com sede em Goiânia/GO, na Av. Mutirão, nº 2241, Qd 26, Lt 8, Sala 3, Edifício 

Erika, Setor Marista, neste ato representada por seu Sócio Administrador, Sr. Rogério Arantes Rodrigues, 

participante regularmente credenciada e classificada na 2ª (segunda) colocação na Seleção Pública nº 

21/2026-FUNPEC, com proposta no valor de R$ 220.884,30 (duzentos e vinte mil, oitocentos e oitenta 

e quatro reais e trinta centavos), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento 

no Decreto nº 8.241/2014, nos princípios da moralidade, da probidade, da vinculação ao instrumento 

convocatório e da isonomia, bem como nos itens 10.6 a 10.9 do Instrumento Convocatório, apresentar 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da classificação provisória em primeiro lugar da empresa PDTR SOLUÇÕES CORPORATIVAS 

(65.682.389 PEDRO HENRIQUE MENDES DUTRA), inscrita no CNPJ sob o nº 65.682.389/0001-48, e 

da regularidade de sua documentação de habilitação e proposta, pelas razões de fato e de direito a 

seguir expostas. 

I – DA TEMPESTIVIDADE  

O presente recurso é tempestivo, nos termos dos itens 10.6 e 10.7 do Instrumento Convocatório, tendo 

a Recorrente manifestado, na forma devida, sua intenção de recorrer imediatamente após a divulgação 

do resultado do julgamento, apresentando as razões recursais dentro do prazo de 3 (três) dias úteis a 

que alude o item 10.7, motivo pelo qual deve ser integralmente conhecido. 

II – SÍNTESE DOS FATOS  
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Na sessão pública realizada em 16/06/2026, foram credenciadas 7 (sete) empresas participantes, tendo 

sido registrada, entre outras, a proposta da empresa PDTR SOLUÇÕES CORPORATIVAS no valor de R$ 

218.640,00, sagrando-se provisoriamente classificada em primeiro lugar por apresentar o menor preço, 

à frente da ora Recorrente, classificada em segundo lugar com proposta de R$ 220.884,30 — diferença 

de apenas R$ 2.244,30 (1,02%). 

Ocorre que, da análise minuciosa da documentação apresentada pela PDTR — pessoa jurídica 

constituída havia apenas 3 (três) meses da data da sessão pública (13/03/2026) e enquadrada, não 

como Microempresa (ME), mas como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) —, emergem vícios 

insanáveis que maculam de forma irremediável sua habilitação e sua proposta, conforme demonstrado 

a seguir. 

III – DAS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO  

1. Da incompatibilidade estrutural e insanável entre a condição de MEI da Recorrida e o valor da 
proposta apresentada — violação ao regime do SIMEI 

Consoante o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual juntado aos autos pela própria 

Recorrida, a empresa PDTR está enquadrada, desde 13/03/2026, na condição de MEI – 

Microempreendedor Individual, regime tributário e jurídico regido pelo art. 18-A da Lei Complementar 

nº 123/2006 e pela Resolução CGSN nº 140/2018. 

O art. 18-A, §1º, da LC 123/2006 estabelece, de forma peremptória, que o MEI está limitado a uma 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). Ultrapassado esse teto — ainda que 

por um único contrato —, opera-se o desenquadramento automático e obrigatório do regime do SIMEI, 

nos termos do art. 18-A, §16, da LC 123/2006 c/c art. 105 da Resolução CGSN nº 140/2018, com 

efeitos retroativos em determinadas hipóteses e imediata alteração do regime tributário, contábil e 

societário da empresa. 

Ocorre que a proposta apresentada pela PDTR para o presente certame totaliza R$ 218.640,00 , valor 

que corresponde a 2,7 (duas vezes e sete décimos) vezes o limite legal máximo de faturamento 

anual de um MEI. Trata-se, portanto, de proposta manifestamente incompatível com a própria natureza 

jurídica e tributária da Recorrida, que, para executar o objeto licitado, necessariamente romperá o teto 

do SIMEI logo no primeiro faturamento, sendo compelida ao desenquadramento compulsório em pleno 

curso da execução contratual. 

Tal circunstância não é mera irregularidade formal: trata-se de vício que compromete a própria 

capacidade jurídica, fiscal e operacional da Recorrida para cumprir o objeto contratado nas condições 
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em que apresentou sua proposta, caracterizando risco concreto e insanável à segurança e à continuidade 

da contratação — bem jurídico expressamente protegido pelo item 19.6 do Instrumento Convocatório 

("sem que haja comprometimento da segurança da contratação"). 

Ademais, o desenquadramento superveniente do SIMEI, decorrente da própria execução do contrato ora 

disputado, configura fato que a Comissão de Seleção tinha o dever de apurar de ofício, na forma dos 

itens 8.15, 8.19 e 9.1 do Instrumento Convocatório, que autorizam e determinam diligências para 

aferição da exequibilidade e da regularidade da proposta mais bem classificada. 

2. Da declaração de enquadramento, no mínimo, tecnicamente inexata como ME/EPP — 
descumprimento do item 9.4, V 

A Recorrida apresentou, para fins do item 9.4, V, do Edital, "Declaração de Enquadramento – 

Microempresa / Empresa de Pequeno Porte", afirmando enquadrar-se na definição do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. Sucede que o art. 3º da LC 123/2006 define microempresa (ME) e 

empresa de pequeno porte (EPP) por faixas de receita bruta anual de, respectivamente, até R$ 

360.000,00 e entre R$ 360.000,01 e R$ 4.800.000,00 — categorias jurídicas distintas do MEI, que é 

disciplinado em dispositivo próprio (art. 18-A) e sujeito a teto de faturamento sensivelmente inferior (R$ 

81.000,00/ano). 

A própria Recorrida, em documento diverso constante de seu dossiê — o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual —, autodeclara-se, de forma contraditória, como MEI. Há, portanto, 

flagrante antinomia entre os documentos apresentados pela Recorrida, cabendo à Comissão de Seleção, 

no mínimo, determinar diligência para o esclarecimento da real condição jurídico-tributária da empresa 

antes de declará-la vencedora, sob pena de ofensa aos itens 9.1 e 9.2 do Instrumento Convocatório. 

Caso se confirme que a declaração de enquadramento como ME/EPP não reflete a real situação jurídica 

da empresa (que é MEI, com teto de faturamento incompatível com o valor da própria proposta), estar-

se-á diante de declaração, apta a desclassificação e inabilitação sumária da Recorrida, nos exatos termos 

do item 4.5, do item 9.5 e do item 18.1 do Instrumento Convocatório. 

3. Da exigência de PLENA qualificação econômico-financeira (item 9.3.4) como consequência 
direta da autodeclaração de ME/EPP — e da incompatibilidade insanável com o regime contábil 
do MEI 

Este é o ponto central deste recurso. A Recorrida, ao apresentar a "Declaração de Enquadramento – 

Microempresa / Empresa de Pequeno Porte", optou, voluntária e conscientemente, por se submeter ao 

regime do art. 3º da LC 123/2006 e por pleitear os benefícios dos arts. 42 a 49 da referida lei perante 
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este certame. Ocorre que o tratamento diferenciado da LC 123/2006 é restrito, no campo da 

habilitação, à regularidade fiscal e trabalhista (art. 42/43 da LC 123/2006 c/c itens 9.3.2.1 e 9.3.3 do 

Edital), que admitem prazo de regularização posterior. Não há, nem na LC 123/2006, nem no 

Instrumento Convocatório, qualquer dispensa de qualificação econômico-financeira para ME/EPP. 

Ao contrário, o item 9.3.4 exige, de forma indistinta e sem qualquer exceção para pequenos negócios, a 

apresentação de: 

(i) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis na forma da lei e 

devidamente registrados na Junta Comercial, elaborados conforme a NBC TG 26 e a NBC TG 1000 

(item 9.3.4, III, "a" e 9.3.4.1); (ii) memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e 

Liquidez Corrente, assinado por contador registrado no CRC (item 9.3.4.3 e 9.3.4.4); e (iii) declaração 

quanto à existência de compromissos que reduzam a capacidade operativa (item 9.3.4, III, "c"). 

Sucede que o Microempreendedor Individual está, por força do art. 18-C da LC 123/2006 e dos arts. 

105 a 109 da Resolução CGSN nº 140/2018, legalmente dispensado da escrituração contábil regular, 

estando obrigado tão somente ao Livro Caixa simplificado — regime absolutamente incompatível com 

a produção de balanço patrimonial "na forma da lei", registrado em Junta Comercial e assinado por 

contador, tal como exige, sem ressalvas, o item 9.3.4 do Edital. 

Instaura-se, portanto, uma contradição que a Recorrida não pode resolver a seu favor por mera opção 

declaratória: ou a Recorrida efetivamente apresentou o balanço patrimonial devidamente registrado e 

todos os documentos do item 9.3.4 — e, nesse caso, tal contabilidade regular é, ela própria, incompatível 

com a condição de MEI por ela autodeclarada em documento apartado, o que reforça a inconsistência 

apontada no tópico 2 acima —, ou a Recorrida não dispõe de tal documentação regular — o que é a 

hipótese mais provável, dado o regime de dispensa contábil do MEI —, e, nesse caso, sua habilitação 

econômico-financeira é insuscetível de comprovação, impondo-se a INABILITAÇÃO pura e simples, nos 

termos dos itens 9.5 e 9.8 do Edital. 

Requer-se, assim, que a Comissão de Seleção exija da Recorrida a comprovação estrita, formal e 

documentalmente idônea de sua qualificação econômico-financeira nos exatos moldes do item 9.3.4 — 

balanço patrimonial registrado em Junta Comercial e memorial de cálculo dos índices contábeis assinado 

por profissional habilitado —, sob pena de inabilitação sumária, não sendo admissível presumir-se o 

cumprimento de exigência que, à luz do próprio regime jurídico do MEI voluntariamente escolhido pela 

Recorrida, se afigura estruturalmente inatingível. 

4. Da insuficiência do capital social mínimo exigido pelo item 9.3.4, III, "b", do Edital — vício 
objetivo, quantificável e insanável 
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Ainda que se superasse — o que se admite apenas por amor ao debate — a controvérsia sobre a própria 

existência de balanço patrimonial regular da Recorrida, subsiste vício autônomo, objetivo e de fácil 

verificação aritmética: o capital social da Recorrida, conforme o seu próprio Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual, é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

O item 9.3.4, III, "b", do Instrumento Convocatório é categórico: as empresas cujo balanço apresente 

resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral ou 

Liquidez Corrente "deverá comprovar, como exigência para sua habilitação, possuir capital social 

registrado e totalmente integralizado igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação". No presente caso, 10% do valor da proposta da Recorrida (R$ 218.640,00) equivalem a 

R$ 21.864,00 — patamar que o capital social de R$ 20.000,00 não alcança, faltando-lhe R$ 1.864,00 

(8,5% a menos que o mínimo exigido). 

Não se trata de exigência que a Recorrida possa presumir cumprida, tampouco de irregularidade sanável 

por mera manifestação de vontade: o próprio item 9.3.4.3 do Edital condiciona a habilitação econômico-

financeira à comprovação cumulativa de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor da proposta 

e de índices contábeis mínimos, sendo o capital social integralizado o piso de segurança fixado pela 

própria Administração para assegurar que a contratada disponha de lastro patrimonial mínimo 

compatível com a execução do contrato. Uma empresa constituída há apenas três meses (13/03/2026), 

sem histórico de faturamento e cujo próprio regime tributário (MEI) pressupõe estrutura patrimonial 

mínima, dificilmente reunirá índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente superiores a 

1 (um) — de modo que a exigência do capital social mínimo de R$ 21.864,00 é, no caso concreto, de 

aplicação praticamente inevitável, e a Recorrida, com seus R$ 20.000,00 de capital social, não a satisfaz. 

Trata-se, portanto, de deficiência objetiva, quantificável e de constatação imediata a partir de 

documento apresentado pela própria Recorrida, que dispensa qualquer digressão sobre índices 

contábeis: o capital social é, por definição, inferior ao mínimo editalício, e nenhuma diligência ou 

saneamento poderá supri-lo sem a efetiva e comprovada integralização de capital adicional pela empresa 

— providência que, de todo modo, não pode ser admitida após a fase de julgamento das propostas, sob 

pena de violação à isonomia e ao item 6.9 do Edital ("uma vez abertas às propostas, não serão admitidas 

à juntada de documentos, quaisquer ressalvas, retificações ou emendas"). 

Impõe-se, portanto, a INABILITAÇÃO da Recorrida também por este fundamento autônomo, nos termos 

dos itens 9.3.4, III, "b", e 9.5 do Instrumento Convocatório, independentemente do desfecho das demais 

teses aqui suscitadas. 
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5. Da desproporção flagrante entre o único atestado apresentado e o vulto do objeto ora licitado 

O único atestado de capacidade técnica constante do dossiê da Recorrida refere-se ao fornecimento de 

6 (seis) monitores, no valor total de R$ 8.100,00 . O objeto ora licitado, por sua vez, consiste no 

fornecimento de 30 (trinta) computadores completos, no valor de R$ 218.640,00  — montante 27 

(vinte e sete) vezes superior ao maior fornecimento comprovado pela empresa em toda sua existência. 

A ausência de qualquer histórico comercial minimamente compatível com a magnitude, complexidade 

logística e prazo de entrega (30 dias corridos, conforme item 5.1 do Termo de Referência) do objeto ora 

disputado expõe risco concreto de inexecução contratual, circunstância que a Comissão de Seleção não 

pode ignorar sob o pálio de uma legalidade meramente formal, devendo prevalecer o princípio da 

segurança da contratação, expressamente eleito pelo próprio Instrumento Convocatório (item 19.6) 

como limite à ampliação da disputa. 

6. Da aplicação subsidiária do item 8.9 do Instrumento Convocatório — direito de preferência da 
Recorrente 

Caso, por qualquer razão, não se acolha a inabilitação/desclassificação integral da Recorrida (o que se 

admite apenas ad argumentandum tantum), subsiste o fato de que a diferença entre a proposta da 

Recorrida (R$ 218.640,00) e a da Recorrente (R$ 220.884,30) é de apenas 1,02%, muito inferior ao 

limite de 10% (dez por cento) estabelecido no item 8.9 do Edital para o exercício do direito de preferência 

das microempresas e empresas de pequeno porte. 

Assim, na hipótese de a real condição da Recorrida vir a ser esclarecida como incompatível com o 

benefício do tratamento diferenciado da LC 123/2006 para os fins deste certame — seja por se tratar 

de MEI cujo teto de faturamento é incompatível com a contratação, seja por qualquer outra razão que 

afaste a aplicação do benefício —, impõe-se sejam assegurados à Recorrente, ela própria optante do 

Simples Nacional, os direitos e prerrogativas do item 8.9 do Instrumento Convocatório, com a abertura 

de prazo para eventual cobertura de proposta, sob pena de nulidade do certame por preterição de direito 

líquido e certo. 

IV – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer a Recorrente: 

1. seja conhecido e provido o presente recurso, com a suspensão dos efeitos da classificação 
provisória da empresa PDTR SOLUÇÕES CORPORATIVAS até o julgamento definitivo, em 
homenagem aos princípios da segurança jurídica e da ampla defesa; 
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2. seja determinada, nos termos dos itens 8.15, 8.19, 9.1 e 9.2 do Instrumento Convocatório, 
diligência para apuração (i) da real condição jurídico-tributária da Recorrida (MEI x ME/EPP) e de 
sua compatibilidade com o valor da proposta ofertada, à luz do teto do art. 18-A da LC 123/2006; 
e (ii) da efetiva e integral qualificação econômico-financeira da Recorrida, nos termos do item 9.3.4 
do Edital, com a exibição do balanço patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial, do 
memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente assinado 
por contador habilitado, e da comprovação do capital social mínimo de 10% do valor da proposta; 

3. seja reconhecida, independentemente de qualquer diligência, a INABILITAÇÃO da Recorrida por 
insuficiência objetiva de capital social, nos termos do item 9.3.4, III, "b", do Instrumento 
Convocatório, uma vez que o capital social de R$ 20.000,00 por ela declarado é inferior aos R$ 
21.864,00 correspondentes a 10% do valor de sua proposta (R$ 218.640,00) — vício quantificável 
de plano, a partir de documento por ela mesma apresentado, e insuscetível de saneamento após a 
fase de julgamento das propostas, nos termos do item 6.9 do Edital; 

4. seja a Recorrida INABILITADA e/ou sua proposta DESCLASSIFICADA, ante os demais vícios 
insanáveis acima demonstrados, com fundamento nos itens 4.5, 8.18, 9.5 e 18.1 a 18.3 do 
Instrumento Convocatório; 

5. subsidiariamente, seja assegurado à Recorrente o exercício do direito de preferência previsto no 
item 8.9 do Edital, com a consequente oportunidade de cobertura de proposta; 

6. ao final, seja a Recorrente declarada vencedora do certame, com a adjudicação e homologação do 
objeto em seu favor, por ser a proposta válida mais vantajosa remanescente para a FUNPEC. 

  

Termos em que, pede deferimento. 

  

Goiânia/GO, 21 de Julho de 2026. 

  

  

____________________________________________ 

PUBLITEK TECNOLOGIA LTDA  

Rogério Arantes Rodrigues – Sócio Administrador 

CNPJ: 28.055.727/0001-95  
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